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Cachoeira terá que depor 
hoje à CPI, decide STF
Supremo Tribunal Federal negou ontem pedido de novo adiamento feito pelos advogados do contraventor, que poderá 
ficar calado na audiência devido à sua condição de investigado. Outros três convocados também pedem mais prazo

Oprazo de três semanas para 
analisar os documentos da 
investigação foi negado on-

tem à defesa de Carlinhos Cachoeira 
pelo ministro do STF Celso de Mello, 

que semana passada havia autoriza-
do que ele tivesse acesso aos dados, 
gerando o adiamento para hoje da 
audiência marcada para o dia 15.

Outros três convocados para depor, 

suspeitos de pertencer à organização 
criminosa que Cachoeira é acusado 
de comandar, também querem adiar 
seus comparecimentos à CPI, usando 
os mesmos argumentos.  2

Juristas querem mais rigor 
contra quem vazar dados

A comissão de juristas 
encarregada de elabo-
rar proposta de novo 
Código Penal decidiu 
ontem sugerir penas 
mais duras para quem 
vazar conteúdo de 

escutas telefônicas ou 
dados protegidos por lei 
ou segredo de Justiça. O 
colegiado também vai 
propor um capítulo es-
pecífico para os crimes 
na internet.  3

Senador Paim (C) conduz debate na CDH ao lado de José de Jesus (Pastoral Carcerária) e Sandra Carvalho (Justiça Global)

Especialista cobra sistema contra tortura

Senadores pedem ampliação da Defensoria Pública  3

Debatedores veem chance para Brasil na Rio+20
Cristovam Buarque participa de debate na Comissão de Relações Exteriores coordenado por Fernando Collor

Especialistas afirmam na CRE ser funda-
mental que a Rio+20 reconheça os limites 
do planeta para desenvolver mecanismos 

de desenvolvimento sustentável. Para eles, 
o Brasil poderá afirmar seu ponto de vista 
pela preservação da Terra.  7

Novo cálculo da poupança recebe 
24 sugestões de aprimoramento

Congresso tem até  
1º de julho para apro-
var ou rejeitar a medi-
da provisória sobre a 
rentabilidade e hoje faz 
audiência, para esclare-
cimentos, com o minis-

tro da Fazenda. Nas ruas, 
a população demonstra 
boa aceitação das novas 
regras, que estão valendo 
desde o dia 4 com o obje-
tivo de facilitar a queda 
de juros no país.  4 e 5

Senadores 
miram jornalista 
da Veja, Delta e 
governadores

MP que incentiva a produção de 
álcool tranca a pauta do Plenário  6

Gonçalves e Nabor Bulhões na comissão: pena não atingiria imprensa

Em debate ontem na CDH, a diretora 
para a América Latina da Associação para 
Prevenção da Tortura, Sylvia Dias, cobrou 
do Brasil a implantação de sistema de 

monitoramento do problema em centros 
de detenção. Segundo ela, medida devia 
ter sido adotada em janeiro de 2008, em 
cumprimento a acordo internacional.  8
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Para Fernando 
Collor, CPI deve inves-
tigar relações do con-
traventor com jorna-
listas. Já Pedro Simon 
cobrou a convocação 
de dirigentes da em-
preiteira Delta e de três 
governadores.  2
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabe-
lecida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora,  
a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). As reuniões realizadas pe-
las comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) 
e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Agenda A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço http://bit.ly/agendaSenado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

Pedido de novo adiamento do depoimento do contraventor foi negado ontem pelo Supremo Tribunal Federal. Outros três convocados também querem prazo de três semanas

``Plenário: Medidas provisórias
14h Duas medidas provisórias trancam 
a pauta de votação: 555/11, que prorro-
ga o contrato de gestão entre a União e 
a Associação de Comunicação Educativa 
Roquette-Pinto; e 554/11, que permite ao 
governo criar uma linha de crédito para 
estocagem de álcool combustível (eta-
nol) com recursos da Cide-Combustível.

``presidência: Galeria do STJ
16h José Sarney preside sessão plenária. 
Às 18h, participa de solenidade de colo-
cação de fotografia do ministro Cesar As-
for Rocha na galeria de presidentes do 
STJ. O evento ocorre no Salão Nobre do 
Edifício dos Plenários do STJ.

``CMA: Cidades sustentáveis
8h30 Audiência pública para debater a 
Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável (Rio+20), 
com ênfase em cidades sustentáveis. Foi 
convidado o representante do Movimen-
to Nossa Brasília, Eduardo Rombauer. 
Após a audiência, a CMA analisa proje-
to que prevê o uso de recursos do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente para finan-
ciar a recuperação de áreas degradadas.

``CAS: Fundo de pensão Aerus
9h A Subcomissão Permanente em De-
fesa do Emprego e da Previdência Social 
debate a situação dos trabalhadores do 
setor aéreo e o Fundo de Pensão Aerus. O 
advogado-geral da União, Luís Inácio  
Lucena Adams, é um dos convidados.

``Conselho de Ética: Demóstenes
9h Reunião do Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar para ouvir o depoimen-
to de Ruy Cruvinel, indicado pela defesa 
do senador Demóstenes Torres (sem par-
tido-GO), que responde a processo dis-
ciplinar perante o colegiado por suposto 
envolvimento com o contraventor Car-
los Augusto Ramos, o Carlinhos Cacho-
eira, acusado de explorar jogos ilegais e 
fraudar licitações.

``CAE: Nova poupança
9h30 Na pauta, mensagem do Poder 
Executivo que autoriza crédito externo 
no valor de até US$ 1,148 bilhão, entre o 
estado de São Paulo e o BID, em apoio ao 
Projeto Rodoanel Mario Covas — Tre-
cho Norte. Às 10h, o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, fala da economia e das 
novas regras de cálculo dos rendimentos 
das cadernetas de poupança.

``CPI: Carlinhos Cachoeira depõe
14h Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito ouve Carlos Augusto Ramos, o 
Carlinhos Cachoeira, preso pela Polí-
cia Federal sob a acusação de comandar 
rede de jogos ilegais.

``Aviação Civil: Visão dos sindicatos
14h A Subcomissão Temporária sobre a  
Aviação Civil, vinculada à Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, discute a vi-
são dos sindicatos e das associações em 
relação ao setor. A audiência pública faz 
parte do ciclo de debates sobre políticas 
públicas para a aviação civil.

``Parlasul: Validação de diplomas
15h A Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul examina projeto que 
estabelece procedimentos para admis-
são de títulos universitários para exercí-
cio de atividades acadêmicas nos países 
integrantes do Mercosul.

``CPI da Mulher: Requerimentos
14h A comissão que investiga a violência 
contra a mulher se reúne para votar re-
querimentos, entre eles pedidos de in-
formação a governos estaduais, ao Mi-
nistério Público, à Justiça e convocações 
de autoridades.

``CE: Bolsa-artista
11h A Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte analisa projeto que permite o 
acesso de estudantes oriundos de coo-
perativas educacionais aos benefícios 
do Programa Universidade para Todos 
(Prouni), e o que institui a bolsa-artista.

O Supremo Tribunal 
Federal (STF) negou ontem 
pedido de novo adiamento 
do depoimento do contra-
ventor Carlinhos Cachoeira à 
CPI mista que investiga suas 
relações com agentes públi-
cos e privados. Na condição 
de investigado, Cachoeira 
terá o direito de ficar calado. 
Os advogados queriam mais 
três semanas para analisar o 
processo, mas o benefício foi 
rejeitado pelo ministro Celso 
de Mello. Semana passada o 
ministro havia autorizado o 
adiamento do depoimento 
que aconteceria dia 15, para 
a defesa poder consultar os 
dados no inquérito. O acesso 
foi liberado pela CPI no dia 
seguinte à decisão do STF. 

Outros três convocados 
também encaminharam à 
CPI pedido para adiar seus 
depoimentos por pelo menos 
três semanas: Jairo Martins 
de Souza, Idalberto Matias de 

Araújo (o Dadá) e José Olimpio 
de Queiroga Neto, suspeitos 
de pertencer à organização 
criminosa de Cachoeira. O de-
poimento deles está marcado 
para quinta-feira.

Assim como fez a defesa de 
Cachoeira, o advogado dos 
convocados, Leonardo Picoli 
Gagno, alega que não houve 
tempo hábil para analisar as 
mais de 20 mil páginas dos 
autos. Ele também quer mais 
cópias dos processos para que 
os defensores possam manu-
sear o conteúdo no escritório.

Direito ao silêncio
Outra questão levantada 

pelo advogado é se seus 
clientes são investigados ou 
testemunhas. Como acusados, 
terão direito de ficar em silên-
cio para não se incriminar. No 
caso de serem testemunhas, 
ainda há controvérsia quanto 
ao direito ao silêncio, motivo 
pelo qual foram concedidos 

habeas corpus preventivos em 
CPIs anteriores.

O advogado requer, caso os 
três sejam considerados acu-
sados, o direito de que tenham 
defensores nas audiências. 
Se a CPI considerar que são 
testemunhas, o requerimento 
é para que não tenham de as-
sinar termo de compromisso 
para dizer a verdade e que te-
nham o direito de permanecer 
calados.

O sargento da Aeronáutica 
Dadá é suspeito de arregimen-
tar policiais para as atividades 
criminosas e de ser “araponga” 
do grupo, mesma atividade 
atribuída a Jairo Martins de 
Souza. Já José Olímpio de 
Queiroga Neto é apontado 
como gerente da organização 
no Entorno do Distrito Fede-
ral. Os três foram presos em 
fevereiro na Operação Monte 
Carlo, da Polícia Federal, que 
também resultou na prisão de 
Cachoeira.

STF decide que Cachoeira vai depor hoje à CPI

Fernando Collor (PTB-AL) defendeu os de-
poimentos do dono da editora Abril, Roberto 
Civita, do diretor da revista Veja em Brasília, 
Policarpo Junior, e do procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, à CPI do Cachoeira.

De acordo com o senador, está em curso 
uma “tentativa de manipulação” para fazer a 
sociedade acreditar que há uma “campanha de 
cerceamento à liberdade de imprensa e de con-
trole dos meios de comunicação, simplesmente 
por se tentar investigar ligações da revista Veja 
com o crime organizado, por se tentar ouvir o 
jornalista Policarpo Junior e o senhor Roberto 
Civita numa CPI”.

— Nada mais retrógrado, dissimulado e 
miasmático do que a velha e conhecida tática 
de desviar o foco do debate para encobrir a 
realidade — afirmou.

Collor disse haver “fortes indícios” de que 
a revista vem “mantendo ligações escusas e 
suspeitas com uma organização criminosa, por 
meio de troca de favores, por meio de troca de 
informações, por meio de tráfico de influência”.

Para o senador, é preciso ficar claro até que 
ponto há uma “coabitação perniciosa que ex-
trapola uma mera relação jornalista-fonte”. Ele 
afirmou que investigar “essa coabitação” não 
tem nada a ver com cerceamento à liberdade 
de imprensa.

— Falamos de crimes, e não de ferir a livre 
manifestação — afirmou.

Collor defendeu o comparecimento espon-
tâneo de Policarpo e de Civita à CPI, para que 
convençam a opinião pública de que “tudo não 
passa de uma relação típica da lide jornalística, 
como alegam”.

O senador Pedro Simon (PMDB-RS) criticou a 
CPI do Cachoeira por não convocar o ex-presi-
dente da empreiteira Delta Fernando Cavendish 
e os governadores do Distrito Federal, Agnelo 
Queiroz (PT), de Goiás, Marconi Perillo (PSDB), 
e do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral (PMDB). 

Ele afirmou que a CPI virou um “deboche e 
está colocando o Congresso Nacional numa 
situação ridícula perante a sociedade”. 

— As charges que se estão publicando do 
Congresso são ofensivas a ponto de se entrar 
na Justiça protestando. Vai perder, porque a 
charge é verdadeira, diz o que está acontecendo.

Simon lembrou que a CPI foi criada a partir de 
“denúncias comprovadas por investigações da 
Polícia Federal”. Apesar disso, reclamou Simon, 
os integrantes da CPI alegam faltarem provas 
para convocar representantes da empreiteira 
Delta e os três governadores. 

O senador sugeriu que se faça uma força 
tarefa para fazer o que a CPI não estaria fa-
zendo. Algumas das ações propostas por ele 
são de investigação na empreiteira Delta com 
o bloqueio dos bens dos proprietários e dos 
seus sócios, a investigação da evolução dos 
bens dos parentes e dos cônjuges, a quebra dos 
sigilos bancário, fiscal, telefônico e a retenção 
dos passaportes. 

— O presidente da Delta se licencia, larga o 
cargo e vai se transferir para Nova York, vai botar 
uma firma lá e tudo continua igual.

O senador Pedro Simon também pediu ao 
presidente da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB), Ophir Cavalcante, que mobilize a 
instituição para exigir uma investigação isenta 
sobre o escândalo.

O contraventor alega 
direito a ficar calado na 
audiência de hoje, por 
ser investigado pela CPI

Collor quer depoimento 
de diretor da revista Veja

Collor: relações 
de revista com 
contraventor 
devem ser 
esclarecidas

Pedro Simon 
diz que CPI 
deixa Congresso 
numa “situação 
ridícula”

Simon critica comissão por 
não chamar governadores
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A necessidade de ampliar o 
acesso da população pobre à 
Justiça foi defendida pelos par-
ticipantes da sessão especial 
do Senado que comemorou 
ontem o Dia do Defensor Pú-
blico, transcorrido no dia 19.

A senadora Ana Amélia 
(PP-RS) citou dados do IBGE 
que mostram que 73% da 
população brasileira não 
tem condições de pagar um 
advogado para a defesa de 
seus direitos na Justiça.

Ela condenou a “defasagem 
inaceitável” entre as neces-
sidades da população pobre 
e a pequena estrutura da 
Defensoria Pública da União 
(DPU) e apelou à ministra 
do Planejamento, Miriam 

Belchior, para que autorize a 
contratação dos aprovados em 
concurso público para a DPU.

Autor do requerimento que 
resultou na sessão especial, 

o senador Gim Argello (PTB-
DF) também reforçou os 
apelos por melhoria das 
condições de trabalho dos 
defensores públicos e pela 

contratação dos aprovados. 
Ele informou que o maior vo-
lume de causas na Defensoria 
Pública visa reconhecimento 
de paternidade e correção de 

benefícios previdenciários. 
O senador José Pimen-

tel (PT-CE) lembrou que 
a Emenda Constitucional 
45/04 assegura a autonomia 
administrativa, financeira e 
orçamentária das defenso-
rias públicas estaduais, mas, 
segundo ele, há outro desafio: 
alterar a Lei de Responsabili-
dade Fiscal para fazer valer o 
que a Constituição determina.

O defensor público-geral 
federal em exercício, Afonso 
Roberto Carlos do Prado, 
pediu a aprovação da PEC 
82/11, que estende à DPU o 
tratamento legal dado a suas 
congêneres estaduais, que têm 
autonomia administrativa e 
funcional desde 2004.

Mais rigor contra vazamento de informações
A Comissão Especial de 
juristas designada pelo Senado 
para propor um novo Código 
Penal aprovou ontem a suges-
tão de pena de dois a cinco 
anos de prisão para quem 
vazar conteúdo de escuta te-
lefônica ou dados telemáticos 
protegido por lei ou segredo 
de Justiça. Atualmente, a pena 
prevista é de dois a quatro anos 
de prisão.

Os juristas propõem, ainda, 
que a pena seja aumentada de 
um terço até a metade, se os 
dados forem divulgados pela 
imprensa, rádio, televisão, in-
ternet ou qualquer outro meio 
que facilite a propagação. O 
aumento se estenderá a quem 
se valer do anonimato ou de 
nome falso para propagar o 
segredo. 

Após a reunião, o relator 
da comissão, procurador 
da República Luiz Carlos 
Gonçalves, esclareceu que o 
objetivo é atingir com mais 
força a pessoa que detém a 
informação sigilosa e repassa 
para terceiros. Ele garantiu que 
a intenção não é penalizar a 
imprensa ou o jornalista por 
noticiar o segredo que lhe foi 
transferido. 

— Para tranquilizar a todos, 
o objetivo não é cercear de 
nenhuma maneira o traba-
lho da imprensa. Tanto que 
foi colocado que se trata da 
divulgação sem justa causa. 
Portanto, é aquela pessoa 
que é detentora do segredo 
e repassa para terceiros. A 
conduta não é da imprensa 
que noticia — explicou. 

De acordo com o relator, 
atualmente a quebra do sigilo 
de informações protegidas é 
abordada em lei específica 
(9.296/96). O texto estabelece 
pena de dois a quatros anos 
para quem também realizar 
ou determinar a realização 

de interceptação telefônica 
ou telemática sem autorização 
judicial ou com objetivos não 
autorizados em lei. Os juristas 
agora sugerem também para 
esse crime uma pena de dois 
a cinco anos de prisão. 

A divulgação passa a ser 
tratada de forma especifica, 
com a denominação de crime 
de “revelação ilícita”, para tipi-
ficar a informação a terceiros, 
estranhos ao processo ou a 
investigação do conteúdo 
de interceptações legais que 
devem ser protegidas. 

Durante a discussão, outros 
integrantes da comissão res-
salvaram que a imprensa pre-
cisa contar com salvaguardas 
diante da divulgação de dados 
protegidos. Como salienta-
ram, nas situações em que 
isso acontece normalmente 
prevalece o interesse público. 

O professor Luiz Flávio 
Gomes observou que a liber-
dade de imprensa tem amparo 
constitucional e também na 
jurisprudência. A seu ver, 
as situações “merecem ser 
examinadas caso a caso”. 

Senadores pedem mais acesso da população pobre à Justiça

O defensor público Afonso do Prado observa os senadores José Pimentel e Gim Argelo, em sessão especial do Senado

Comissão encarregada de proposta de novo Código Penal sugere pena de dois a cinco anos de prisão para quem vazar conteúdo de escuta telefônica protegido por lei

O relator da comissão de juristas, Luiz Carlos Gonçalves (C), afirma que objetivo da proposta não é cercear a imprensa 

Comissão de juristas propõe um 
capítulo para crimes na internet

Corrupção em 
empresas pode 
entrar no Código

Na reunião de ontem, a 
comissão de juristas também 
decidiu criar um capítulo 
específico para os crimes 
cibernéticos, nele incluindo 
condutas ainda não tipifica-
das. É o caso da ação dos cra-
ckers, que invadem sistemas 
com o objetivo de destruir ou 
expor dados. 

Ao mesmo tempo, a comis-
são readequou tipos penais 
já existentes, para incluir 
situações em que os crimes 
são cometidos por meio da 
internet. Aí se inclui o crime 
de falsa identidade, que passa 
a prever um aumento de pena 
quando cometido no ambien-
te cibernético. A pena de seis 
meses a dois anos de prisão 
poderá ser ampliada em um 
terço se o autor tiver utilizado 
o nome de outra pessoa em 
qualquer sistema informático 
ou redes sociais. 

Além disso, o simples 
acesso a qualquer sistema 

informático realizado sem 
autorização pode passar a ser 
crime. Mesmo que o respon-
sável pela invasão não tenha 
tirado qualquer proveito de 
informações. 

Para punir o chamado cri-
me de intrusão informática, 
na sua forma mais simples, 
os juristas sugeriram pena 
de prisão de seis meses a 
um ano, ou multa, de forma 
alternativa. 

Os juristas aprovaram ainda 
a figura do crime de intru-
são qualificada, aplicável à 
obtenção de conteúdo de 
comunicações eletrônicas, 
segredos comerciais e in-
dustriais, informações sigi-
losas ou por controle remoto 
não autorizado do sistema 
invadido. 

A pena será de um a dois 
anos de prisão, além de mul-
ta, podendo aumentar entre 
um e dois terços, quando 
houver divulgação de dados.

O crime de corrupção 
poderá passar a contar com 
uma descrição específica 
para punir delitos pratica-
dos na iniciativa privada. A 
comissão de juristas definiu 
que a pena poderá variar de 
um a quatro anos de prisão. 

Como explicou Luiz Carlos 
Gonçalves, hoje o crime de 
corrupção só se caracteriza 
quando existe o envolvimen-
to de um servidor público.

— No entanto, episódios 
de corrupção também ocor-
rem no ambiente privado. 

Como exemplo, o procura-
dor citou o caso de alguém 
que, no setor de compras 
de uma empresa, aceita 
uma vantagem indevida 
para favorecer um fornece-
dor específico. Gonçalves 
salientou que, hoje, essa 
conduta não é descrita como 
crime, ao contrário do que já 
acontece em outros países. 

Pelo texto aprovado, será 
crime exigir, solicitar, aceitar 
ou receber vantagem inde-
vida, como representante de 
empresa ou instituição pri-
vada, em proveito próprio ou 
de terceiros, a fim de realizar 
ou omitir atos inerentes às 
atribuições da pessoa. 

A comissão de juristas 
também recebeu ontem um 
grupo de militantes do Mo-
vimento Crueldade Nunca 
Mais, que reúne entidades 
de proteção aos animais de 
todo o país. O grupo entre-
gou uma petição com mais 
de 100 mil apoios on-line e 
outras 60 mil assinaturas 
físicas pedindo maior rigor 
nas punições a autores de 
violência contra os animais.

Pe
dro

 Fr
an

ça
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Má
rci

a K
alu

me
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do



 

Ano X Nº 389 Jornal do Senado — Brasília, terça-feira, 22 de maio de 2012

Saiba mais

Veja as edições anteriores do Especial Cidadania em www.senado.gov.br/jornal
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As 24 emendas apresentadas à MP 
http://bit.ly/24emendas

Histórico das taxas Selic
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O rendimento para 100 mi-
lhões de brasileiros que guardam 
suas economias em caderneta de 
poupança será definido semana 
que vem, nos dias 29 e 30, durante 
a reunião do Comitê de Política 
Monetária (Copom). Se o órgão 
do Banco Central decidir baixar 
a taxa básica de juros (Selic) dos 
atuais 9% para 8,5% ou menos, 
será acionado pela primeira vez o 
gatilho que reduz a remuneração 
da caderneta de poupança: em 
vez dos tradicionais 6,17% ao 
ano mais a taxa referencial (TR), 
o rendimento dos depósitos feitos 
de 4 de maio em diante será de 
70% da Selic mais a TR. Menor, 
com o objetivo de permitir aos 
juros no Brasil caírem mais.

— A queda da taxa Selic nesta 
próxima reunião do Copom é ine-
vitável, até para marcar posição 
pela continuidade do processo de 
redução dos juros. Pode até não 
cair 0,5% agora, mas vai cair. Até 
o fim do ano, sem dúvida chega 
a 8,5% — avalia o economista 
Roberto Piscitelli, professor da 
Universidade de Brasília (UnB).

Hoje o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, explicará a mu-
dança no Senado, em audiência 
pública conjunta da Comissão 

de Assuntos Econômicos (CAE), 
presidida por Delcídio do Amaral 
(PT-MS), e da comissão mista 
formada por 13 senadores e 13 
deputados para avaliar a urgência 
e a relevância da Medida Provi-
sória 567/12, que pôs em vigor 
o novo cálculo. Essa comissão 
mista é presidida pelo senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ). Na 
Câmara, o relator da MP será 
Henrique Fontana (PT-RS), que 
pretende entregar seu relatório 
na terça-feira que vem, dia 29. 
Delcídio será o relator no Senado.

— A audiência [de hoje] vai ser 
muito boa para esclarecer tudo. 
O ministro Mantega não vai falar 
apenas dos rendimentos da pou-
pança, mas de toda a conjuntura 
econômica: câmbio, inflação, 
juros, dívidas dos estados com a 
União — disse Delcídio.

O relatório de Fontana incluirá 
aceitação ou rejeição das 24 su-
gestões de modificações apresen-
tadas na comissão mista. Foram 
17 propostas de deputados e sete 
de senadores. A maioria dessas 
emendas propõe remuneração 
diferenciada de acordo com o 
saldo da poupança, estabelecen-
do limites como R$ 15 mil, R$ 20 
mil ou R$ 30 mil. As justificativas 
são de que isso protegeria o pe-
queno poupador. A base aliada 
do governo evitou apresentar 
emendas, para agilizar a votação.

No fim da fila
O Congresso tem até 1º de julho 

para aprovar ou rejeitar a MP, 
transformando-a em lei antes 
que ela perca a validade. São três 
votações: primeiro na comissão 
mista, depois na Câmara e, por úl-
timo, no Senado. A partir de 17 de 
junho, a MP tranca a pauta da Câ-
mara. O problema é que existem 
outras 13 medidas provisórias na 

fila, mas a intenção dos líderes 
governistas é concluir tudo antes 
do recesso, que começa em 18 
de julho, para que o trâmite da 
MP não seja atrapalhado pelas 
atenções que serão exigidas pelas 
eleições municipais do segundo 
semestre, inclusive as convenções 
partidárias.

Delcídio não tem dúvidas de 
que o Congresso vai conseguir 
aprovar tudo no prazo previsto.

— É verdade que a oposição 
deve tentar uma série de artifícios 
para prejudicar a aprovação, mas 
estamos preparados para liquidar 
isso no tempo necessário — disse.

Robin Hood
Apesar de admitirem que será 

praticamente impossível impedir 
a aprovação da MP, os parlamen-
tares de oposição apresentam 
pesadas críticas à mudança. O 
líder do PSDB, Alvaro Dias (PR),  
afirma que se trata de um Robin 
Hood às avessas: o governo 
estaria tirando dos pequenos 
poupadores para dar aos pode-
rosos através da manutenção 
de financiamentos com juros 
subsidiados do BNDES, com taxas 
aquém do mercado.

— O PSDB tem outra proposta: 
adotar para a poupança, o FGTS 
e o Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) as mesmas taxas de 
juros de longo prazo praticadas 
pelo mercado. Em vez de redu-
zir, aumenta o rendimento das 
economias da população. É uma 
ideia do economista Pérsio Arida, 
um dos pais do Plano Real, e vai 
ser encaminhada como projeto de 
lei simultaneamente à aprovação 
da MP — explica Alvaro.

Esse projeto não muda em 
nada a MP, mas pretende com-
plementá-la. O senador tucano 
acredita que sua proposta vai 

resultar no aumento do poder 
aquisitivo dos assalariados e na 
redução de tributos como o PIS-
-Pasep. Além disso, o projeto vai 
propor a eliminação dos juros 
subsidiados nos empréstimos 
que o BNDES faz para grandes 
empresas, como as construtoras 
Odebrecht e Andrade Gutierrez.

— Só nos últimos três anos, 
aproximadamente, houve transfe-
rência de mais de R$ 260 bilhões 
do Tesouro Nacional para o BN-
DES, com o objetivo de financiar 
esses poderosos — critica.

Mas o PSDB também tem 
emendas para a MP, inclusive 
duas de senadores. Aloysio 
Nunes Ferreira (SP) propõe que 

depósitos que durem dois anos ou 
mais sejam sempre remunerados 
pela regra antiga, independente-
mente da Selic, e Flexa Ribeiro 
(PA) propõe isenção do Imposto 
sobre Operações de Crédito nas 
renegociações de dívidas.

Aceitação popular
Mas a aprovação da MP da Pou-

pança pode ser facilitada pela boa 
aceitação que a medida teve pela 
sociedade. O professor Piscitelli 
observa que o mercado financeiro 
também viu as mudanças com 
bons olhos. Ele afirma que está 
tranquilo e que não mudou em 
nada suas próprias economias.

— Desta vez o governo fez tudo 

certo: anunciou, consultou, man-
teve os direitos intactos. Agiu com 
clareza e transparência. Tecnica-
mente, nem os economistas mais 
radicais podem criticar. E olha 
que em geral eu sou muito críti-
co. Mas era mesmo preciso fazer 
essa mudança, e ela aconteceu 
no momento adequado — disse 
o economista da UnB.

Além dos elogios de economis-
tas como Piscitelli, a mudança no 
rendimento da poupança foi bem 
recebida pelos representantes dos 
trabalhadores — como CUT e For-
ça Sindical — e dos empregadores 
— como a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Entre a popu-
lação, ainda há dúvidas. Afinal, 

a poupança é a mais popular e 
tradicional aplicação financeira 
do país, criada por dom Pedro II 
em 1861 e que se tornou um típico 
presente brasileiro dado pelos 
pais ao filho recém-nascido. As 
regras mudadas neste mês são de 
1991, quando a inflação brasileira 
era muito mais alta que a atual.

Depois da audiência de hoje, 
a CAE fará outra, em data a ser 
confirmada, para debater as 
regras. Além de Mantega, partici-
parão o presidente da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), 
Murilo Portugal; o economista 
Maílson da Nóbrega; e o ministro 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Herman Benjamin.

Eduardo Preard, 52, 
comerciário

Achei muito bom que o gatilho 
da redução não vai atingir os de-
pósitos antigos, até porque aplico 
na poupança há mais de 20 anos. 
Dilma está no caminho certo, é 
preciso mesmo baixar os juros 
para acabar com a especulação 
financeira e reduzir os ganhos 
exagerados dos bancos.

Juliana Cavalcante, 29, 
publicitária

Quero iniciar uma aplicação, mas 
não sei mais se será uma pou-
pança. Talvez escolha um fundo 
de renda fixa, vou conversar com 
o gerente. Será que tudo isso não 
é apenas uma manobra da pre-
sidente Dilma para ganhar votos 
para seus aliados nas eleições 
municipais deste ano?

João Luiz Oliveira, 42, 
cobrador de ônibus

Tenho poupança há 15 anos e 
acho que, para mim, não vai mu-
dar muita coisa. Prefiro manter 
tudo como está, não quero me 
arriscar a ter prejuízo. Talvez eu 
vá ao banco conversar com o 
gerente. Acho que a população 
em geral, assim como eu, não 
está completamente informada.

Dalva Neto, 49, 
vendedora

Ouvi dizer que mudou sim, mas 
não sei os detalhes. Mesmo 
assim, estou tranquila com a 
novidade, pois tenho poupança 
há 20 anos em dois bancos 
diferentes e sei que ela é muito 
segura e simples, não dá dor 
de cabeça. O novo cálculo de 
rendimento não me preocupa.

Ângelo Macárius, 37, 
músico

Se o objetivo é realmente reduzir 
os juros para o consumidor, 
foi uma boa medida. Hoje a 
questão inflacionária está muito 
complicada. Para um profissional 
autônomo, como eu, fazer finan-
ciamento é mais difícil. Tenho 
poupança há dez anos e vou ao 
banco conversar para decidir.

Anderson Jesus da 
Silva, 29, vigilante

Abri poupança há três anos 
e, apesar de eu depositar um 
pouquinho todo mês, acho que 
a mudança não vai me afetar 
tanto. Prefiro manter tudo como 
está e continuar fazendo meus 
depósitos no ritmo atual, de 
acordo com o que eu conseguir 
economizar a cada mês.

Qual sua opinião sobre as novidades e o que pretende fazer com as suas economias?

Senado analisa a reinvenção da poupança na busca pela redução de juros
Ministro da Fazenda explica hoje 
as novas regras na Comissão 
de Assuntos Econômicos, mas 
brasileiros já demonstram que 
mantêm a confiança no mais 
tradicional e popular investimento 
financeiro do país. No Congresso, 
medida provisória recebeu 24 
sugestões de aprimoramento

Marcio Maturana

Mudança na rentabilidade não provocou uma corrida aos bancos para trocar investimentos: os brasileiros continuam confiando e aplicando na tradicional caderneta de poupança

Captação de maio supera R$ 4 bilhões

Nova conjuntura deve ampliar opções

Matematicamente, os bra-
sileiros têm demonstrado 
confiança na nova rentabi-
lidade implementada pelo 
governo. Em abril, rumores 
de mudança no cálculo de 
rendimento fizeram a cap-
tação da poupança obter o 
melhor desempenho dos 
últimos cinco anos: os de-
pósitos superaram os saques 
em R$ 1,97 bilhão. Em maio, 
até o dia 15, a diferença foi de 
mais de R$ 4 bilhões a favor 
dos depósitos. O total das 
cadernetas em todo o Brasil 
ultrapassa R$ 438 bilhões.

Nos saques, as novas regras 
determinam que o dinheiro 
seja retirado prioritariamente 
do saldo dos depósitos reali-
zados a partir de 4 de maio. 

Só depois que ele se esgotar 
será usado o saldo anterior. 
Mas o cliente pode, através de 
manifestação formal, solicitar 
ao banco que o saque seja 
feito dos depósitos de antes 
da mudança. Os bancos já 
emitem extratos informando 
os saldos separadamente.

A medida não gera mu-
danças nos financiamentos 
habitacionais garantidos 
pela poupança: tanto antigos 
quanto novos depósitos terão 
que ter 65% de seu valor dire-
cionados para financiamento 
habitacional. Além disso, 
especialistas consideram 
que, como a grande maioria 
dos recursos vai ser remu-
nerada pela forma antiga, já 
que o percentual de novos 

depósitos em relação ao todo 
é muito pequeno, o custo 
global não será significati-
vo para os financiamentos 
habitacionais.

Como a desejada queda de 
juros já está acontecendo em 
toda a economia e chegou aos 
financiamentos habitacio-
nais, quem adquiriu imóveis 
há pouco tempo pelas taxas 
anteriores está se sentindo 
prejudicado, porque as insti-
tuições financeiras se negam 
a renegociar os contratos, que 
têm parcelas mensais para 
pagamentos em até 30 anos. 
Num intervalo de poucas se-
manas, os juros nas parcelas 
da casa própria caíram de 
aproximadamente 11% para 
cerca de 9% ou menos. 

Poupanças com saldo de 
até R$ 10 mil continuarão 
uma opção melhor que a 
maioria dos fundos de in-
vestimentos, segundo econo-
mistas, devido à isenção de 
taxas de administração e de 
impostos para pessoas físicas. 
Os pequenos poupadores, 
por isso, não serão prejudi-
cados. Quem tem um valor 
maior para aplicar não terá 
prejuízos na poupança, mas 
poderá contar com um leque 
maior de investimentos.

— Para o pequeno poupa-
dor, a mudança no cálculo de 
rendimento não fará muita 
diferença. Para médios e 
grandes poupadores, acre-
dito que o caminho natural 
seja surgirem novas opções 

apresentadas pelos gestores. 
Isso é bom para o país porque 
pode ajudar a desconcentrar 
o mercado financeiro, com 
novas instituições e novas 
modalidades de aplicação 
— prevê Piscitelli.

O professor da UnB acredita 
que, como a poupança é uma 
aplicação muito atrelada à 
cultura do brasileiro, levará 
um bom tempo para que os 
pequenos poupadores come-
cem a procurar alternativas 
para aplicar o dinheiro. Ele 
prevê que com o novo cenário 
de queda dos juros, os bancos 
terão que reduzir suas taxas 
de administração.

Entre os investimentos que 
oferecem risco baixo, quase 
tanto quanto a caderneta de 

poupança, estão os títulos 
do tesouro direto, o CDB e as 
letras de crédito imobiliário. 
Os fundos DI perderam a 
atratividade, a menos que as 
taxas de administração co-
bradas pelos bancos fiquem 
abaixo de 1% ao ano.

Segundo os consultores 
financeiros, quem já tinha di-
nheiro depositado na cader-
neta antes do dia 4 de maio 
de 2012 deve, de preferência, 
deixar tudo como está, a não 
ser que precise do dinheiro. 
Quanto aos novos depósitos, 
a indicação é analisar aten-
tamente a melhor aplicação 
de acordo com o valor a ser 
investido, o prazo e o objetivo. 
Sem descartar a velha e boa 
caderneta de poupança.

Compare as novas possibilidades de rendimento
As novas regras valem para todos os valores depositados após 3 de maio, independentemente do saldo, e mantêm 

a isenção de imposto de renda. As reuniões do Copom que definem a Selic acontecem quase todo mês

Depósitos até 3/5/2012 DepÓsitos após 3/5/2012

Regra Independente  
da taxa Selic:

TR 
+ 

0,5% ao mês
(ou 6,17% ao ano)

Igual a antes da 
medida provisória

Se a Selic for maior 
que 8,5% ao ano:

TR 
+ 

0,5% ao mês
(ou 6,17% ao ano)

Igual a antes da 
medida provisória

Se a Selic for igual ou 
menor que 8,5% ao ano:

TR 
+ 

70% da Selic

Exemplo com Selic a 9%:
uma poupança de 

R$ 1.000 
terá saldo de 

R$ 1.005,23
depois de um mês

com Selic a 9%:
uma poupança de 

R$ 1.000
terá saldo de 

R$ 1.005,23
depois de um mês

com Selic a 8,5%:
uma poupança de 

R$ 1.000
terá saldo de 

R$ 1.004,55 
depois de um mês

Calendário da medida provisória no Congresso
até 30/5/2012 (28º dia) Prazo para tramitação na Câmara
30/5/2012 Recebimento previsto no Senado
de 31/5/2012 a 13/6/2012 (42º dia) Prazo para tramitação no Senado
13/6/2012 Se houver modificações feitas pelo Senado, devolução à Câmara
de 14/6/2012 a 16/6/2012 (43º ao 45º dia) Prazo para apreciação das modificações do Senado, pela Câmara
17/6/2012 (46º dia) Regime de urgência, obstruindo a pauta da Câmara
1/7/2012 Prazo final no Congresso
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Ana Amélia (PP-RS) defen-
deu novas políticas do governo 
para a agricultura. Segundo 
ela, apesar dos problemas 
enfrentados pelos agricultores 
com o clima e com o endivida-
mento, a produção tem espaço 
para crescer, mas, para isso, o 
governo precisa oferecer mais 
do que medidas de socorro 
imediato.

— É preciso uma política de 
prevenção, que seja de dura-
ção e de estabilidade, para 
assegurar pelo menos a garan-
tia da renda aos agricultores, 
através de mecanismos que, 
no plano da irrigação, sejam 
eficazes e eficientes — afirmou 
a senadora.

Segundo Ana Amélia, a 
agricultura tem tido papel 
relevante na economia do 
país, em especial no processo 
atual de desindustrialização. A 
senadora disse considerar que 
o Brasil só tem atingido saldo 
positivo nos negócios externos 
por causa do superávit do 
agronegócio, que garante 30 
milhões de empregos.

— Sem esses números, con-
quistados pela competência 
do setor do agronegócio, não 
teríamos registrado superávit, 
mas déficit. 

A senadora também anun-
ciou a realização de um debate 
pelo Movimento Te Mexe, 
Produtor!. A discussão está 
marcada para 9 de junho, na 
programação da 3ª Expoci-
pó, em Capão do Cipó (RS). 
Entre os principais temas 
que serão debatidos, estão o 
endividamento agrícola e as 
dificuldades na lavoura em 
virtude da seca e da ausência 
de um seguro agrícola.

Acir Gurgacz (PDT-RO) 
elogiou a audiência pública 
da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA), 
realizada na semana passada, 
sobre a infraestrutura nacional 
e o escoamento da produção 
agrícola.

— Discutimos a infraestrutu-
ra aquaviária e ferroviária das 
regiões Norte e Centro-Oeste. 
Foi um debate muito rico, em 
que obtivemos um diagnóstico 
desses dois importantes mo-
dais do transporte e da logística 
voltada para o setor agropecu-
ário. Também recebemos boas 
notícias sobre investimentos no 
setor — relatou Gurgacz, que 
preside a CRA.

De acordo com o parlamen-
tar, a expansão da produção 
agrícola vem ocorrendo desde 
a década de 1970, principal-
mente nas regiões Norte e Cen-
tro-Oeste, mas a infraestrutura 
para o escoamento de safras 
não acompanhou esse ritmo, 
prejudicando os agricultores e 
encarecendo o produto.

— Temos uma malha rodovi-
ária sucateada e estrangulada, 
a exemplo da BR-364, que não 
suporta mais a grande quanti-
dade de carretas que escoam a 
safra do agronegócio.

O debate teve participação de 
representantes da Confedera-
ção da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA), do Ministério 
dos Transportes e da Agência 
Nacional de Transportes Aqua-
viários (Antaq), entre outros.

O senador Cr istovam 
Buarque (PDT-DF) concor-
dou com a importância de o 
Brasil melhorar a infraestru-
tura logística para escoar a 
produção agrícola.

Duas medidas provi-
sórias trancam a pauta 
do Plenário e precisam ser 
votadas até a próxima se-
mana para que não percam 
a eficácia.

A MP 554/11, que incentiva 
o microcrédito e os produ-
tores de etanol, tiveram os 
prazos finais de vigência 
prorrogados para até a quin-
ta-feira da semana que vem,  
e a MP 555/11, que prorroga 
contratos do governo nas 
áreas de meio ambiente e 
comunicação.

A primeira autoriza a 
União a utilizar os recursos 
da Contribuição da Inter-
venção no Domínio Eco-
nômico (Cide) e de outras 
fontes para financiar a esto-
cagem de álcool combustí-
vel (etanol).

O objetivo é reduzir as 
variações de preço durante 
o período de entressafra e 
contribuir para a estabilida-
de da oferta do produto ao 
longo do ano.

Pela medida provisória, 
que foi alterada pela Câma-
ra e chegou ao Senado na 

forma do Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) 11/12, o 
BNDES poderá emprestar 
até R$ 2,5 bilhões a usinas, 
cooperativas de produto-
res, comercializadoras e 
distribuidoras de álcool 
combustível.

Outros bancos federais 
que operam com recursos 
da poupança rural poderão 
financiar até R$ 2 bilhões. 
Esses financiamentos con-
tarão, por cinco anos, com 
subvenção econômica, na 
forma de equalização da 
taxa de juros.

A MP, sob a relatoria de 
Waldemir Moka (PMDB-
MS), autoriza a União a 
conceder subvenção eco-
nômica, sob a forma de 
equalização parcial dos 
custos, às instituições fi-
nanceiras que fornecem 
crédito aos empreende-
dores nas operações de 
microcrédito produtivo 
orientado.

Contratos prorrogados
Primeiro item da pauta, 

a MP 555/11 prorroga até 
31 de dezembro o prazo de 

vigência de 91 contratos 
temporários para projetos 
de cooperação técnica 
desenvolvidos no Instituto 
Brasileiro de Meio Am-
biente e Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), no 
Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio) e no 
Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação 
(FNDE).

A prorrogação vale para 
contratos vigentes em de-
zembro de 2011.

No Ibama e no ICMBio, 
os projetos têm por obje-
tivo o desenvolvimento de 
novos processos de con-
servação dos ecossistemas. 
No FNDE, são voltados à 
expansão da educação em 
todos os níveis, garantindo, 
de acordo com a exposição 
de motivos do governo 
federal, sua qualidade e 
eficiência.

Caberá ao senador Gim 
Argello (PTB-DF) apre-
sentar o relatório para 
essa medida provisória na 
Casa.

Recursos para estocagem 
de etanol trancam pauta
Medida provisória tem como objetivo manter o preço do álcool combustível estável durante o 
período de entressafra; caso essa MP não seja votada até a semana que vem, perderá a eficácia

Usina de álcool em Goiás: governo federal dá incentivo fiscal para estocagem do combustível na entressafra

Ana Amélia: políticas 
permanentes para renda 
dos produtores rurais

Falta infraestrutura 
para escoar produção 
agrícola, diz Gurgacz

Para senadora, há espaço para a 
produção crescer, apesar dos problemas

Malha rodoviária está estrangulada, 
a exemplo da BR-364, diz Gurgacz
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Paulo Paim 
(PT-RS) voltou 
a defender a ur-
gência de uma 
reforma tributá-
ria. Segundo ele, 
medidas palia-

tivas como a desoneração da 
folha de pagamento implicam 
redução de custos, mas não se 
traduzem em aumento formal 
de empregos.

Paim lamentou que a Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição 233/08, que altera o 
Sistema Tributário Nacional, 
esteja parada na Câmara há 
quatro anos. Ano passado, 
disse ele, a presidente Dilma 
Rousseff anunciou a intenção 
do governo de voltar ao tema 
com estratégia diferente, 
diante das dificuldades e 
resistências: em vez de uma 
reforma global, optou por uma 
proposta fracionada.

Paim ainda registrou o tra-
balho desenvolvido pela co-
missão de juristas que elabora 
o anteprojeto do novo Código 
Penal. O atual Código Penal 
tem 72 anos e precisa ser mo-
dernizado para a conjuntura 
atual, disse Paim.

Cristovam Buarque 
(PDT-DF) alertou on-
tem sobre exageros na 
avaliação otimista da 
economia. Para ele, 
o país não tem reali-
zado as reformas es-
truturais necessárias 
para sustentar a com-
petitividade e o crescimento 
econômico. 

— Um país, quando cai 
no ufanismo, tende a não 
perceber os riscos que vêm 
adiante — afirmou.

Cristovam comparou a situ-
ação do Brasil com a de países 
da Europa, como Portugal 
e Espanha, que viviam em 
“exuberância total” até mer-

gulharem na crise. 
O senador apoiou 
a queda dos ju-
ros e a recente 
desvalorização do 
real, mas citou o 
endividamento de 
governo, famílias 
e empresas como 

entraves à economia.
— Se não forem tomadas 

certas medidas, isso vai es-
tourar, como estourou nos 
Estados Unidos.

Cristovam pediu ênfase à 
educação como fator de de-
senvolvimento nacional, pois 
o Brasil continua sendo, em 
sua avaliação, campeão de 
repetência e evasão escolar.

O Brasil 
precisa de 
uma refor-
ma tributá-
ria urgente, 
s e g u n d o 
Alvaro Dias 
(PSDB-PR), para fazer a eco-
nomia se movimentar mais e 
até gerar mais arrecadação.

Ele ressaltou que no Brasil 
trabalha-se cinco meses do 
ano para pagar impostos. Ele 
disse que, em 2003, o brasi-
leiro gastava 36,98% do que 
ganhava com o pagamento 
de impostos e hoje gasta 
mais de 40%. A maior parte 
dos recursos, disse o sena-
dor, fica nos cofres da União, 
provocando reclamações 
dos estados e municípios e 
punindo o setor produtivo. 

— São 63 tributos! Onde, 
no mundo, ocorre algo 
semelhante? — questionou.

Para o senador, é preciso 
repensar o pacto federativo. 
Ele também defendeu a PEC 
23/09, de sua autoria, que 
destina parte das contri-
buições sociais da União ao 
Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). 

João Capiberibe 
(PSB-AP) falou on-
tem sobre sua parti-
cipação, em Berlim 
(Alemanha), na me-
sa-redonda Susten-
tabilidade sem Fron-
teiras, organizada 
semana passada pela 
Aliança Climática, que reúne 
entidades comprometidas 
com a agenda ambiental. Cria-
do no fim da década de 1980, 
o grupo influenciou o Brasil 
a promover as demarcações 
das áreas indígenas, segundo 
o senador. 

No evento, Capiberibe 
detalhou sua experiência, 
como governador do Amapá, 

com políticas pú-
blicas fundamenta-
das no desenvolvi-
mento sustentável.  
Ele mencionou o 
Programa de De-
senvolvimento Sus-
tentável do Amapá 
e a Escola Bosque, 

além de uma educação fun-
damentada na cultura e na 
experiência das crianças.

Os debates tiveram objeti-
vo, segundo Capiberibe, de 
mostrar a possibilidade de 
as comunidades brasileiras 
e europeias cooperarem, a 
partir da educação, na cons-
trução de um novo processo de  
desenvolvimento.

O ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, explica hoje 
a senadores e deputados as 
novas regras de cálculo dos 
rendimentos das cadernetas 
de poupança. A audiência 
será realizada em conjunto 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Se-
nado e pela Comissão Mista 
da Medida Provisória 567/12, 
que instituiu as alterações. 

A caderneta rendia ao pou-
pador 0,5% ao mês mais taxa 
referencial (TR). Com as mu-
danças, sempre que a meta 

anual da taxa básica de juros 
(Selic) for igual ou inferior 
a 8,5% ao ano, os depósitos 
renderão o equivalente a 70% 
dessa taxa mais a TR. Quando 
a meta anual da Selic estiver 
acima de 8,5%, as regras da 
Lei 8.177/91 continuarão 
valendo.

Os requerimentos para a 
realização da audiência são 
de Eduardo Braga (PMDB-
AM) e Delcídio do Amaral 
(PT-MS). A reunião será às 
10h, na Sala 19 da Ala Senador 
Alexandre Costa.

A Comissão de Meio Am-
biente discute hoje modelos 
de sustentabilidade nas ci-
dades, em preparação para 
a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável, a Rio 
+20, que ocorre em junho 
no Rio de Janeiro.

Participarão Eduardo 
Rombauer, do Movimento 
Nossa Brasília e a professora 
Elizabeth Marques Pereira, 
do Centro Universitário 
UNA, além de representan-
tes do Ministério das Cida-
des, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e da as-
sociação Local Governments 
for Sustainability.

Guido Mantega explica hoje 
novas regras da poupança

Paulo Paim reitera 
urgência de uma 
reforma tributária

Alvaro Dias critica 
o excesso de 
impostos no Brasil

Crescimento depende de 
reformas, diz Cristovam

Capiberibe relata evento na 
Europa sobre sustentabilidade

Comissão 
discute cidades 
sustentáveis

Joly, Feldmann, Collor e Lyrio Silva discutem a exaustão dos modelos econômicos diante dos desafios ambientais

Para analistas, Rio+20 deve 
debater metas sustentáveis
Em debate ontem na CRE, especialistas avaliaram que a conferência marcada para junho, no Rio,  
será fundamental para a cooperação entre os países em busca do desenvolvimento com preservação

Especialistas ouvidos  
ontem em debate na Co-
missão de Relações Exteriores 
(CRE) concordaram que é 
fundamental reconhecer, na 
reunião de cúpula Rio+20, 
os limites do planeta. E, a 
partir disso, desenvolver me-
canismos multilaterais para 
estimular o desenvolvimento 
sustentável.

Apesar das críticas acerca 
da pouca mobilização da 
opinião pública em torno do 
encontro de chefes de Estado, 
os debatedores acreditam que 
o Brasil terá a oportunidade de 
afirmar seu ponto de vista pela 
preservação da Terra.

Fernando Lyrio Silva, asses-
sor para a Rio+20 do Ministério 
do Meio Ambiente, disse que 
o evento tem o potencial de 
gerar uma discussão de grande 
riqueza envolvendo governo, 
empresas e sociedade. Em sua 
opinião, os debates na Rio+20 
deverão afastar a polarização 
Norte–Sul, reabilitando o 
multilateralismo defendido 
pela ONU.

— Esse resultado teria possi-
bilidade de traduzir, na prática, 

um pouco da discussão em 
torno da economia verde. 
Essa tem sido uma discussão 
conceitual que não tem levado 
a muito lugar — disse.

Segundo Lyrio Silva, tem 
sido debatida dentro do go-
verno federal a adequação dos 
indicadores tradicionais de 
progresso e desenvolvimento, 
segundo o conceito de que o 
produto interno bruto (PIB) 
não pode ser usado como 
medida de bem-estar humano.

 Carlos Alfredo Joly, pro-
fessor da Unicamp, detalhou 
seu trabalho na Comissão 
Nacional da Rio+20 e explicou 
a preparação do setor aca-
dêmico para a conferência. 
Para ele, é fundamental criar 
uma organização mundial do 
meio ambiente nos moldes 
da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) que possa 
impor sanções a países. Joly 
também sente falta de mais 
discussão sobre educação nos 
documentos para a Rio+20:

— Se queremos mudar pa-
drões de consumo, educação 
é fundamental. Isso deveria 
estar mais enfatizado —  

afirmou o professor.
Fabio Feldmann, ex-secretá-

rio do Meio Ambiente de São 
Paulo, pediu clareza sobre o 
que o mundo espera da Rio+20 
e defendeu o Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC). Para ele, os 
relatórios do painel “vinculam 
moralmente” os governos e 
geram mobilização da opinião 
pública. Feldmann lembrou 
a consagração das ONGs na  
Rio-92, lamentando que na 
Rio+20 falte mobilização  
semelhante:

Feldmann espera que a 
Rio+20 tenha a “audácia” de 
mostrar os limites do planeta. 
No mesmo sentido, Cristovam 
Buarque (PDT-DF) pediu à 
presidente Dilma Rousseff que 
manifeste “força moral” diante 
dos chefes de Estado, mesmo 
que se arrisque a vaias. 

O presidente da CRE, Fer-
nando Collor (PTB-AL), de-
nunciou a exaustão dos mo-
delos econômicos diante 
dos desafios ambientais. O 
senador pediu à presiden-
te Dilma o veto integral ao 
Código Florestal.
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Vanessa Gra-
zziotin (PCdoB-
AM) falou da 2ª 
Conferência Na-
cional sobre a 
Emancipação da 
Mulher, realizada 
no fim de semana 
passado, em Bra-

sília, por seu partido. 
A senadora destacou a aprovação de 

um manifesto com as reivindicações 
da militância comunista, como o 
combate à violência contra a mulher.  

Ela enumerou dados apresentados 
no encontro. A cada duas horas, uma 
brasileira é assassinada — o país é 
o sétimo no mundo em número de 
mulheres assassinadas. A cada cinco 
minutos, uma mulher é agredida. 

A senadora destacou outro ponto 
do manifesto: a importância da par-
ticipação das mulheres na política. O 
documento assinala que as eleições 
municipais de 2012 são um excelente 
momento para discutir a ampliação 
da representação feminina nas câ-
maras municipais e nas prefeituras. 

Segundo ela, apesar de há pouco 
tempo ter estabelecido sua política de 
cotas para mulheres, o PCdoB sempre 
contou com uma ampla participação 
feminina. Nas eleições de 2010, dos 
15 deputados federais eleitos pela 
legenda, seis foram do sexo feminino. 

— A falta de cotas nunca se mostrou 
empecilho para participação das 
mulheres no nosso partido.

O senador Ivo 
Cassol (PP-RO) 
voltou a cobrar 
a aprovação de 
projeto de sua au-
toria que prevê 
castração química 
para os autores 
de crimes sexu-

ais contra crianças e adolescentes  
(PLS 282/11).

Em pronunciamento ontem, ele 
disse que a punição se justifica em 
vista do aumento do número de  
casos em todas as regiões e classes 
sociais do país.

De acordo com a proposta de 
Cassol, a castração química dos con-
denados por pedofilia será decidida 
pelo juiz, com base em avaliação 
médica. Em sua opinião, o projeto 
não afronta os direitos humanos e 
“só quer tirar o que está atrapalhando 
a sociedade”.

— Não há qualquer desrespeito à 
dignidade das pessoas. Há, sim, de-
fesa das crianças, dos adolescentes, 
da família — afirmou.

O projeto está na Subcomissão 
Permanente de Segurança Pública, 
onde tem como relator Aloysio Nu-
nes Ferreira (PSDB-SP), contrário à 
aprovação. O relator argumenta que 
a Constituição garante ao preso o 
respeito à integridade física e moral. 
Ele lembra ainda que o direito à vida 
e à integridade física são direitos 
naturais inalienáveis.

As comunidades terapêuticas, que 
tratam de viciados em drogas e estão, 
em geral, vinculadas a entidades reli-
giosas, também devem ser incluídas 
entre as instituições a serem visitadas 
por meio do Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura. Foi o 
que sugeriu o advogado José de Jesus 
Filho, da Pastoral Carcerária, no debate 
de ontem na CDH.

— Nas comunidades terapêuticas há 
casos de internação compulsória, ou 
seja, há casos de privação de liberdade. 
Portanto, elas devem ser visitadas — 

disse José de Jesus, acrescentando que 
“há, inclusive, denúncias de tortura em 
algumas dessas comunidades”.

Segundo o advogado, o projeto que 
tramita na Câmara dos Deputados 
precisa de alterações para que seja ga-
rantida a independência do grupo que 
vier a compor o Mecanismo Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura. 
Ele argumentou que o texto atual, no 
que se refere à escolha dos membros 
do colegiado, “abre caminho para o 
favorecimento e o apadrinhamento 
nas nomeações”.

— A sociedade tem que ter a oportu-
nidade de escolher os membros e de se 
candidatar para esses cargos, a partir 
de um processo público e transparente 
— afirmou José de Jesus.

O mecanismo previsto no PL 2.442/11 
foi apresentado pelo governo brasileiro 
como resultado de acordo interna-
cional contra a tortura, firmado pelo 
Brasil com a ONU no final de 2007. 
Pelo projeto, devem ser visitadas as 
instituições públicas e privadas em 
que há privação de liberdade, como 
presídios e hospitais psiquiátricos.

O Brasil está atrasado em mais 
de quatro anos na implantação de 
sistema de monitoramento dos 
centros de detenção como forma de 
combater a tortura. O alerta foi feito 
ontem pela diretora para a América 
Latina da Associação para Preven-
ção da Tortura (APT), Sylvia Dias, 
em debate na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa 
(CDH). A medida, afirmou, deveria 
ter sido adotada em janeiro de 2008.

A audiência discutiu o compromisso 
assumido pelo Brasil, perante a co-
munidade internacional, de criar o 
Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura. A iniciativa consta 
do Projeto de Lei (PL) 2.442/11, de 
iniciativa do Executivo, que institui 
o Sistema Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura (SNPCT), em 
análise na Câmara dos Deputados.

Segundo Sylvia Dias, 62 países, 14 
dos quais na América Latina, já ra-
tificaram o protocolo facultativo da 
Convenção da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) contra a Tortura. 
O documento instituiu o mecanismo 
de controle dessa prática.

A advogada Vivian Calderoni, da 
Conectas Direitos Humanos, expli-
cou que o mecanismo viabilizará 
a realização de visitas regulares de 

surpresa a locais de encarceramento 
de pessoas, como presídios e hospi-
tais psiquiátricos, por entidades não 
governamentais. O resultado das 
vistorias vai gerar recomendações  
para combater o problema.

— Como esses locais são fechados 
à sociedade, isso facilita a prática da 
tortura. Até a Pastoral Carcerária tem 
dificuldade em denunciá-la — disse. 

Vivian e Sylvia, com o apoio do 
presidente da CDH, Paulo Paim 
(PT-RS), fizeram um apelo para que 
o governo brasileiro torne públicas 
as recomendações ao país contidas 
no relatório de visita do Subcomitê 
para a Prevenção da Tortura da ONU. 

Em setembro de 2011, o organismo 
manteve contato com autoridades 
brasileiras e representantes da so-
ciedade civil. Também vistoriou 
presídios, unidades de internação de 
jovens infratores e outros centros de 
detenção. A identificação de eventuais 
casos de tortura e maus-tratos consta 
do relatório, entregue confidencial-
mente ao governo.

Primeiro no Rio
O Rio de Janeiro foi o primeiro 

estado a implantar o mecanismo, no 
ano passado, por meio da aprovação 
de lei estadual pela Assembleia Le-

gislativa. Sandra Carvalho, diretora 
da organização não governamental 
Justiça Global, lembrou na audiência 
de ontem que a negociação com os 
deputados estaduais durou meses.

Sandra ressaltou que cargos e salá-
rios foram criados, mas não ocorreu 
o mesmo com os recursos para via-
bilizar a estrutura física da atividade.

Trabalho escravo
O debate na CDH foi motivado por 

denúncias de tortura e de trabalho 
escravo levadas a Paim pelo deputado 
estadual Miki Breier, presidente da 
Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Sul.

Relatório da Ação dos Cristãos para 
a Abolição da Tortura (Acat-Brasil) 
revelou, segundo o senador, que em 
100 dos 194 países que integram a 
ONU a prática ainda acontece com 
regularidade.  

— No Brasil, a tortura vem sendo 
mais praticada em prisões, para obter 
confissões, e em operações policiais 
nas favelas, pegando mais os negros 
e pobres — disse o senador.

Paim cobrou empenho da Câmara 
para aprovar a PEC do Trabalho Es-
cravo, violência que ele incluiu entre 
as formas de tortura.

Alerta foi feito em debate na CDH por especialista que cobrou do Brasil compromisso assumido com a comunidade internacional 

Monitoramento da tortura em 
prisões está atrasado em 4 anos

Pastoral quer incluir comunidades terapêuticas

Vivian Calderoni, deputado estadual Miki Breier (RS), senador Paim e Sylvia Dias discutem, na CDH, o Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura

PCdoB defende proteção 
das mulheres, diz Vanessa

Cassol propõe castração 
de criminosos sexuais 
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